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A escassez de água existente em alguns locais e o aumento da demanda 
por parte de alguns setores da economia são fatores agravantes da 
degradação dos recursos hídricos. Dessa forma, o reúso de água se 
apresenta como fator de grande importância para melhoria do quadro 
hídrico atual. O reúso não é um conceito novo e tem sido utilizado há 
muitos anos em diversos países, inclusive no Brasil. Assim, tendo em 
vista o estímulo de mais práticas de utilização de efluentes, o objetivo 
deste trabalho foi avaliar o potencial de utilização de efluentes tratados 
pela ecotecnologia dos wetlands construídos tipo híbrido como água de 
reúso para fins não potáveis. Para tanto, foi utilizado o efluente 
proveniente de um sistema híbrido de wetland construído, localizado na 
Estação Escola de Tratamento de Esgoto (EETE), junto à UFSC, 
pertencente ao Grupo de Estudos em Saneamento Descentralizado 
(GESAD). O sistema é composto por um Tanque Séptico, seguido de 
um wetland construído de fluxo vertical (WCFV) e um wetland 
construído de fluxo horizontal (WCFH). A pesquisa teve como 
finalidade a caracterização do efluente do sistema WCFV – WCFH e 
escolha de uma tecnologia de tratamento de água adequada para 
fornecer água de reúso não potável, a partir do método de apoio à 
decisão TOPSIS. Após aplicação do método, foi selecionado e 
construído um sistema piloto composto por pré-cloração e filtro de areia. 
O sistema apresentou eficiência satisfatória para parâmetros de 
clarificação, com remoção de 97% tanto para cor aparente quanto para 
cor verdadeira e 95% para turbidez, para o teste realizado com dosagem 
de 10 mg/L de hipoclorito de sódio, tempo de contato de 1 hora e 
carreira de filtração de 2 horas (Teste IV). Além disso, obteve-se 100% 
de eficiência na remoção de coliformes totais e fecais. Os resultados 
permitiram enquadrar o efluente filtrado do Teste IV como água de 
reúso Classe 1, segundo a ANA (2005) e NBR 13.969 (1997). Espera-se 
que o estudo estimule práticas de reúso em condomínios, pequenas 
comunidades ou comunidade isoladas, uma vez que a tecnologia 
escolhida se mostrou eficiente na remoção dos parâmetros analisados. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Reúso de Água, Wetland Construído, TOPSIS, 





The water shortage in some places and the increasement in demand by 
some sectors of the economy are the aggravating factors of the 
degradation of water resources. In this way, the reuse of water seems to 
be a factor of great importance to the improvement of the current water 
framework. Reuse is not a new concept and has been used for many 
years in several countries as well as Brazil. In order to stimulate more 
effluent use practices, the objective of this paper was to evaluate the 
potential of effluents treated by ecotechnology using constructed 
wetlands (CW) of hybrid type as reusable water for non potable 
purposes. For this purpose, it was used an effluent of a constructed 
wetlands of hybrid system located in Estação Escola de Tratamento de 
Esgoto (EETE) at UFSC, belonging to the Grupo de Estudos em 
Saneamento Descentralizado (GESAD). The system is composed of a 
septic tank, followed by a vertical subsurface flow constructed wetland 
(VFCW) and by a horizontal subsurface flow constructed wetland 
(HFCW). The aim of this study was to characterize the VFCW - HFCW 
system effluent and to choose a suitable water treatment technology to 
provide non - potable reuse water, based on the TOPSIS decision 
support method. After using the decision method, a pilot system 
consisted of pre-chlorination and sand filter was selected and 
constructed. The system presented satisfactory efficiency for 
clarification parameters, with removal of 97% for both apparent and true 
color and 95% for turbidity, for the test with a dosage of 10 mg/L 
sodium hypochlorite dosage, 1 hour contact time and Filtration for 2 
hours (Test IV). In addition, 100% efficiency was obtained in the 
removal of total and fecal coliforms. The results allowed to classify the 
filtered effluent of the Test IV as Class 1 of reused water according to 
ANA (2005) and NBR 13.969 (1997). The study aims to stimulate reuse 
practices in condominiums, small communities or isolated communities, 
since the technology chosen was efficient in removing the analyzed 
parameters. 
 
KEYWORDS: Water Reuse, Constructed Wetland, TOPSIS, Sand 
Filter.
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A água, apesar de abundante em nosso planeta, é um recurso 
limitado. O seu uso de forma irracional, aliado ao elevado consumo por 
parte de alguns setores da economia e ao crescimento populacional são 
fatores agravantes da degradação e limitação dos recursos hídricos. 
Dessa forma, técnicas de reúso de água são de grande importância para a 
preservação desse bem natural. 
O reúso de água consiste no aproveitamento do efluente após uma 
extensão do seu tratamento, sendo seu padrão de qualidade definido de 
acordo com o tipo de consumo pretendido e nível de exposição humana 
à água. Sua utilização é de grande importância em casos de usos de água 
para fins não potáveis, ou seja, em que a água potável pode ser 
substituída por uma água de qualidade inferior. Já a sua utilização para 
fins potáveis, como consumo humano, não é recomendado pela 
Organização Mundial da Saúde (COSTA, 2010). 
Segundo Florencio et al. (2006), as práticas de reúso vêm sendo 
difundida em diversos países, contribuindo para a racionalização e 
recuperação da qualidade da água. No Brasil, a regulamentação do reúso 
de água encontra-se em curso, principalmente após a publicação da Lei 
n° 9.433 em 1997 que, apesar de tratar essencialmente do uso direto da 
água, apresenta vários dispositivos que apontam na direção do reúso 
como um processo importante para a sua preservação.  
Mais tarde, em 2005, foi publicada a resolução n° 54 do Conselho 
Nacional de Recursos Hídricos (CNRH), que reconhece a reúso como 
uma realidade no país, trazendo as modalidades, diretrizes e critérios 
gerais para o reúso direto não potável da água (Florencio et al., 2006). 
Entretanto, não são estabelecidos parâmetros específicos para a sua 
utilização. 
Assim, mesmo o reúso já sendo realidade no Brasil, ainda são 
necessários aparatos legais que embasem as práticas, estabelecendo 
parâmetros que auxiliem na escolha da técnica de tratamento mais 
adequada e econômica. As tecnologias de tratamento a serem adotadas 
para se obter água de reúso dependem da qualidade do efluente 
resultante do tratamento anterior e do uso pretendido. 
O uso de efluentes dos sistemas de wetlands construídos (WC) 
como água de reúso mostra-se como uma alternativa de grande potencial 
para a economia de água, uma vez que nesse tipo de tratamento, o 




O sistema tipo wetland construído (WC) é uma tecnologia que 
consiste em utilizar macrófitas, um meio de suporte e microrganismos 
para promover o tratamento das águas residuárias, por meio de 
processos físicos, químicos e biológicos, e tem sido proposta como um 
método de tratamento de baixo custo para efluentes sanitário e eficiente 
para tratamentos descentralizados (SEZERINO, 2006).  
Dessa forma, o objetivo deste trabalho foi avaliar o potencial de 
utilização de efluentes tratados pela ecotecnologia dos WC como água 
de reúso para fins não potáveis. A primeira etapa consistiu em realizar 
uma caracterização, sob aspectos físicos, químicos e biológicos, do 
efluente do WC. Em seguida, foram selecionados arranjos tecnológicos 
possíveis para o tratamento desse efluente e, a partir do método de apoio 
à decisão TOPSIS e dos dados da caracterização, foi selecionado e 




2.1. Objetivo geral 
 
Aplicar uma tecnologia de tratamento e avaliar o potencial de 
utilização de efluentes tratados pela ecotecnologia dos wetlands 
construídos tipo híbrido como água de reúso para fins não potáveis. 
 
2.2. Objetivos específicos 
 
 Caracterizar sob os aspectos físicos, químicos e biológicos os 
efluentes tratados pela ecotecnologia dos wetlands construídos 
tipo híbrido; 
 Identificar os arranjos tecnológicos possíveis para o tratamento 
de efluentes tratados pela ecotecnologia dos wetlands 
construídos tipo híbrido com vista para reúso não potável; 
 Avaliar uma alternativa tecnológica para tratamento de 
efluentes tratados pela ecotecnologia dos wetlands construídos 




3. REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 
 
3.1. Água de reúso 
 
A escassez de água existente em alguns locais, fruto do aumento 
da demanda de água por parte de alguns setores da economia e 
crescimento populacional desordenado, tornou-se um dos principais 
problemas da degradação dos recursos hídricos. Tais problemas são 
agravados devido à falta de políticas industriais e de uso e ocupação de 
solo compatíveis com o desenvolvimento sustentável. Dessa forma, o 
reúso de água surge como fator de grande importância para a alteração e 
melhoria do quadro hídrico atual (MIERZWA; HESPANHOL, 2005). 
Segundo Costa (2010), pode-se entender o reúso de água como o 
aproveitamento do efluente após uma extensão de seu tratamento, com 
ou sem investimentos adicionais. O reúso pode ser classificado em 
direto e indireto, decorrentes de ações planejadas ou não. 
O reúso direto planejado da água ocorre quando os efluentes, 
após tratamento adequado, são encaminhados diretamente até o local de 
reúso. No percurso, são submetidos a tratamentos adicionais e 
armazenamentos necessários, mas não são, em momento algum, 
descarregados no meio ambiente (BREGA FILHO; MANCUSO, 2003). 
O reúso indireto pode ocorrer de forma não planejada, quando a 
água utilizada em alguma atividade humana é descarregada no meio 
ambiente, com ou sem tratamento, e novamente utilizada a jusante, em 
sua forma diluída, de maneira não intencional e não controlada; ou de 
forma planejada, quando o efluente tratado é descarregado de forma 
planejada nos corpos de águas superficiais ou subterrâneos, para serem 
utilizados a jusante, diluído e de maneira controlada (COSTA, 2010). 
Mierzwa e Hespanhol (2005) enfatizam que qualquer que seja a 
estratégia de reúso adotada, é de fundamental importância que a prática 
de reúso seja devidamente planejada, a fim de proporcionar os máximos 
benefícios. 
Ainda, o reúso pode ser destinado para fins potáveis e não 
potáveis. Segundo Costa (2010), o reúso para fins potáveis ocorre em 
locais onde há escassez crônica de água e esta tecnologia se apresenta 
como única solução adequada. Nesse caso, os cuidados com a qualidade 
do esgoto são de extrema importância, devendo o tratamento ser 
efetuado a nível terciário e realizado o tratamento complementar de 
potabilização dessa água. 
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O mesmo autor sugere que o reúso urbano para fins não potáveis 
deve ser considerado como primeira opção de aplicação por apresentar 
menor risco à saúde pública. Nesse caso, o esgoto deve ser utilizado 
para os chamados “fins menos nobres”, ou seja, que não exigem 
qualidade de água potável, tais como irrigação de jardins, lavagem de 
pisos e de veículos automotivos, descarga de vasos sanitários, processos 
industriais, irrigação de campos agrícolas, entre outras aplicações. 
Mierzwa e Hespanhol (2005) ressaltam que a qualidade da água 
utilizada e o objeto específico de reúso estabelecerão os níveis de 
tratamento recomendados, os critérios de segurança a serem adotados, 
os custos de capital, de operação e manutenção, associados. 
 
3.2. Legislação sobre reúso de água no Brasil 
 
Historicamente, a água foi um componente de grande importância 
para o desenvolvimento humano, já que o processo de colonização de 
grande parte do globo foi se desenrolando às margens dos cursos 
d’água. Com o aumento da população e o desenvolvimento industrial, a 
água passou a ser cada vez mais utilizada, como se fosse um recurso 
abundante e infinito (MIERZWA; HESPANHOL, 2005). 
Tal situação se refletiu na primeira legislação do Brasil sobre o 
uso da água, o Código das Águas, instituído pelo Decreto Federal n° 
24.643 de 1934, que considerava a água um recurso inesgotável, 
portanto passível de utilização abundante. O documento assegurava o 
uso gratuito de qualquer rio ou nascente (ALMEIDA, 2011). 
Mais tarde, em 1965, com a Lei n° 4.771, que instituiu o novo 
Código Florestal, os locais com vegetação ao redor dos rios, lagos, 
lagoas ou reservatórios de água naturais ou artificiais foram 
considerados áreas de preservação permanente. Dessa forma, o Código 
Florestal demonstrava uma preocupação com as áreas onde a função 
ambiental era de proteção dos recursos hídricos (ALMEIDA, 2011). 
Em 1986, foi estabelecida a Resolução n° 20 do Conselho 
Nacional do Meio Ambiente (CONAMA), que definiu quatro classes de 
água e mais uma especial, e classificou as águas como doces, salobras e 
salinas, estabelecendo parâmetros físico-químicos para cada uma delas. 
Em 2005, tal resolução foi substituída pela Resolução n° 357, que, além 
da classificação dos corpos de água e diretrizes ambientais para o seu 
enquadramento, também estabeleceu as condições padrões de 
lançamento de efluentes. Entretanto, em ambas, o reúso não foi 
contemplado (ALMEIDA, 2011). 
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A promulgação da Constituição Federal de 1988 representou 
marcos referenciais importantes na gestão integrada dos recursos 
hídricos no Brasil. A Constituição determinou ser de competência da 
União instituir o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos 
Hídricos (SINGREH), bem como definir critérios de outorga de direito 
de uso dos recursos hídricos. O texto constitucional aboliu a figura da 
propriedade privada da água, que era prevista no Código de Águas, 
dividindo o domínio das águas entre a União e os estados (BRASIL, 
2006). Além disso, instalou-se a consciência de que os recursos hídricos 
são finitos. 
Em 1997, a Constituição instituiu a Política Nacional dos 
Recursos Hídricos (PNRH), pela Lei nº 9.433, onde a água foi 
reconhecida como um recurso natural limitado e um bem de domínio 
público, dotado de valor econômico. São objetivos da PNRH o uso 
racional e integrado dos recursos hídricos e assegurar à atual e às futuras 
gerações a necessária disponibilidade de água, em padrões de qualidade 
adequados aos respectivos usos. 
Diante disso, o reúso das águas pode ser considerada uma forma 
de utilização racional dos recursos hídricos, como alternativa viável na 
preservação e conservação ambiental (ALMEIDA, 2011). Entretanto, a 
Lei nº 9.433, também conhecida como Lei das Águas, não prevê o reúso 
como um dos seus instrumentos. 
Também em 1997, a Associação Brasileira de Normas Técnicas 
(ABNT) lançou a Norma 13.969, que dispõe sobre providências e 
cuidados, bem como fornece instruções a respeito do esgoto de origem 
doméstica. Segundo a Norma, o atendimento da população das áreas 
urbanas com água potável em abundância está sendo tarefa cada vez 
mais difícil de ser cumprida e uma das alternativas para contornar este 
problema é, sem dúvida, o reúso. 
   A Norma determina que esgotos de origem essencialmente 
doméstica ou com características similares sejam tratados e reutilizados 
para fins que não exijam qualidade de água potável, mas que sejam 
sanitariamente seguras. Tais usos seriam para irrigação dos jardins, 
lavagem dos pisos e dos veículos automotivos, na descarga dos vasos 
sanitários, na manutenção paisagística dos lagos e canais com água, na 
irrigação dos campos agrícolas e pastagens. As classificações e 
respectivos valores de parâmetros para o esgoto conforme o reúso 
Classe 1 e 2, estabelecidos pela NBR 13.969/97, são apresentados na 





Tabela 1. Classificação de usos e parâmetros para reúso no Brasil, de 
acordo com a NBR 13969/97. 
CLASSE 1 
Lavagem de carros e outros usos 
que requerem o contato direto do 
usuário com a água, com possível 
aspiração de aerossóis pelo 
operador, incluindo chafarizes. 
Turbidez < 5; 
Coliforme fecal < 200 NMP/100 mL; 
Sólidos dissolvidos totais < 200 mg/L; 
pH entre 6,0 e 8,0; 
Cloro residual entre 0,5 mg/L e 1,5 mg/L. 
Nesse nível, será geralmente necessário tratamento aeróbio (filtro aeróbio 
submerso ou LAB), seguido por filtração convencional (areia e carvão ativado) 
e cloração. Pode-se substituir a filtração convencional por membrana filtrante. 
CLASSE 2 
Lavação de pisos, calçadas e 
irrigação de jardins, manutenção 
dos lagos e canais para fins 
paisagísticos, exceto chafarizes. 
Turbidez < 5; 
Coliforme fecal < 500 NMP/100 mL; 
Cloro residual > 0,5 mg/L. 
Nesse nível, é satisfatório um tratamento biológico aeróbio (filtro aeróbio 
submerso ou LAB) seguido de filtração de areia e desinfeção. Pode-se também 
substituir a filtração por membranas filtrantes. 
Fonte: Adaptado de NBR 13969/97. 
 
Somente no ano de 2005 foi apresentada a primeira resolução 
referente ao reúso de águas residuárias, a Resolução n° 54, publicada 
pelo Conselho Nacional de Recursos Hídricos (CNRH). Entretanto, tal 
norma legal apresenta apenas as modalidades, diretrizes e critérios 
gerais para o reúso direto não potável de água, não estabelecendo 
parâmetros específicos para sua utilização (DOMINATO, 2011). 
No mesmo ano, a Agência Nacional das Águas (ANA) publicou 
um documento orientando o reúso em edificações. Além de classes de 
reúso, a publicação também estabeleceu parâmetros de qualidade 
exigidos por cada classe. Os usos mais restritivos (Classe 1) são 
destinados a descarga de bacias sanitárias, lavagem de pisos, ﬁns 
ornamentais (chafarizes, espelhos de água etc.), lavagem de roupas e de 






Tabela 2. Parâmetros característicos para água de reúso Classe 1. 
Parâmetros  Concentrações 
Coliformes fecais¹ Não detectáveis 
pH Entre 6,0 e 9,0 
Cor ≤ 10 UH 
Turbidez ≤ 2 UT 
Odor e aparência Não desagradáveis 
Óleos e graxas ≤ 1 mg/L 
DBO²  ≤ 10 mg/L 
Compostos orgânicos voláteis³ Ausentes 
Nitrato  ≤ 10 mg/L 
Nitrogênio amoniacal  ≤ 20 mg/L 
Nitrito ≤ 1 mg/L 
Fósforo total
4
 ≤ 0,1 mg/L 
Sólido suspenso total (SST) ≤ 5 mg/L 
Sólido dissolvido total
5
 (SDT) ≤ 500 mg/L 
1. Esse parâmetro é prioritário para os usos considerados. 
2. O controle da carga orgânica biodegradável evita a proliferação de 
microrganismos e cheiro desagradável, em função do processo de 
decomposição, que podem ocorrer em linhas e reservatórios de 
decantação. 
3. O controle deste composto visa evitar odores desagradáveis, 
principalmente em aplicações externas em dias quentes. 
4. O controle de formas de nitrogênio e fósforo visa evitar a proliferação 
de algas e filmes biológicos, que podem formar depósitos em tubulações, 
peças sanitárias, reservatórios, tanques, etc. 
5. Valor recomendado para lavagem de roupas e veículos. 
Fonte: ANA, 2005. 
 
A Classe 2 está associada ao reúso nas fases de construção de 
edificações, como lavagem de agregados, preparação de concreto, 
compactação do solo e controle da poeira. Já na Classe 3, o uso 
preponderante é na irrigação de áreas verdes e rega de jardins. Por 
último, a Classe 4 é destinada ao resfriamento de equipamentos de ar 
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condicionado. Os parâmetros recomendados nas Classes 2, 3 e 4 são 
apresentados no APÊNDICE B. 
Mesmo ainda não havendo critérios bem definidos sobre o reúso 
de água no Brasil, existem documentos que podem servir como base 
para a formulação de um aparato legal sobre o tema. As leis existentes 
sobre lançamento de esgotos e qualidade da água potável, bem como a 
divisão da água em classes podem balizar e fornecer subsídios para a 
elaboração de critérios, padrões e códigos de práticas de reúso 
(ALMEIDA, 2011). 
 
3.3. Wetlands Construídos 
 
Os wetlands Construídos (WC) são considerados sistemas 
naturais de tratamento de efluentes, pois não utilizam qualquer fonte de 
energia induzida para acelerar os processos bioquímicos, os quais 
ocorrem de forma espontânea. Assim, os sistemas são concebidos e 
construídos de forma a utilizar os processos naturais de conversão da 
matéria orgânica e ciclagem de nutrientes, envolvendo diversos agentes, 
tais como solo, vegetação e radiação solar (SEZERINO, 2006; 
SEZERINO et al, 2014; TREIN et al, 2015). 
A depuração da água residuária é realizada através de uma 
combinação de processos físicos, químicos e biológicos, que incluem a 
sedimentação, precipitação, adsorção às partículas do material filtrante, 
assimilação pelos tecidos das plantas e transformações microbiológicas 
(VYMAZAL; KROPFELOVÁ, 2008). 
Segundo Kadlec e Wallace (2009, citado por TREIN et al, 2015), 
os WC podem ser classificados em dois grupos, superficial (ou lâmina 
livre) e subsuperficial. Quando subsuperficial, as subdivisões posteriores 
referem-se à direção do fluxo hidráulico, podendo ser horizontal ou 
vertical. 
O wetland construído de escoamento subsuperficial de fluxo 
vertical (WCFV) são, na maioria das vezes, módulos inseridos no 
terreno, preenchidos com material de recheio, geralmente areia e brita, 
onde as macrófitas do tipo emergentes são plantadas diretamente no 
material filtrante. Possuem o fundo e as laterais impermeabilizados, a 
fim de evitar que o efluente a ser tratado percole e atinja o lençol 
freático. O afluente é disposto sobre a superfície do filtro, inundando-o e 
percolando verticalmente ao longo de todo o perfil vertical do módulo, 
sendo o efluente tratado coletado no fundo por meio de tubulações de 
drenagem (PHILLIPI; SEZERINO, 2004). 
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Nessa concepção, a filtração e a formação de biofilme aderido ao 
meio suporte são os princípios básicos de tratamento. A alimentação do 
sistema é de forma intermitente, em períodos curtos, seguido de 
intervalos longos de descanso. Este procedimento contribui para a alta 
remoção dos poluentes, pois ajuda a evitar a obstrução do filtro e 
aumenta a transferência de oxigênio para o interior do meio filtrante 
(HOFFMANN et al., 2011, citado por  TREIN et al, 2015). 
Os sistemas de fluxo horizontal (WCFH) possuem princípios 
básicos de tratamento semelhantes aos WCFV. Entretanto, o afluente é 
disposto na porção inicial do leito, denominada zona de entrada, 
geralmente composta por brita, e percola horizontalmente através do 
material filtrante até atingir a porção final, também composta por brita, 
chamada de zona de saída. Esta percolação é impulsionada por uma 
declividade de fundo (SEZERINO et al, 2015).  
Ainda, outra configuração dos WC são os sistemas híbridos, 
também conhecidos como combinados, que consistem na associação em 
série dos filtros plantados de fluxo vertical e horizontal. Nestes sistemas, 
as vantagens e desvantagens dos WCFV e WCFH podem ser 
combinadas de forma a complementar cada um deles individualmente, 
aumentando a eficiência do sistema (SEZERINO, 2006). 
 
3.4. Técnicas de tratamento de água 
 
3.4.1. Filtração em meio granular 
 
Os leitos granulares são utilizados como meio filtrante para 
purificar água e podem ser constituídos por diferentes materiais, tais 
como areia, pedregulho e carvão, e diferentes tamanhos de partículas 
entre as camadas (STEVENSON, 1997). 
Quando o meio granular é constituído de areia com elevadas 
taxas de filtração, ocorre a filtração com ação da profundidade, que 
consiste na remoção das impurezas ao longo de todo o meio filtrante. Já 
na filtração com ação superficial, a retenção ocorre somente na 
superfície do filtro, através de um meio granular constituído com areia 
mais fina, com grãos menores que 0,5 mm (RITTMANN, 1990). 
Os mecanismos responsáveis pela remoção das partículas durante 
a filtração através de um meio poroso podem ser divididos em duas 
etapas: transporte das partículas até a superfície do grão de areia e 
aderência dessas partículas a essa superfície. O desprendimento e arraste 
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dessas partículas devem ocorrer durante a lavagem do meio filtrante, 
entretanto, também pode ocorrer durante a filtração (IVES, 1975). 
Dentre os mecanismos de transporte considerados para explicar a 
aproximação das partículas aos grãos do meio filtrante, tem-se a ação de 
coar, difusão, sedimentação, interceptação, ação hidrodinâmica e 
impacto inercial (IVES, 1975). 
O conhecimento das características dos materiais filtrantes é 
imprescindível para se projetar um sistema de filtração. Para tanto, além 
da porosidade e massa específica, devem ser considerados dois 
parâmetros característicos: diâmetro efetivo médio das partículas e 
coeficiente de uniformidade (DI BERNARDO, 2003; HAMAN et al, 
1994). 
O diâmetro efetivo (D10) corresponde à abertura da peneira para 
o qual temos 10 % do material passante (em peso). O coeficiente de 
uniformidade (CU) é a razão entre os tamanhos dos grãos 
correspondentes a 60 % e 10 % do material que passa pelas peneiras. A 
penetração de impurezas ao longo do meio filtrante está relacionada a 
esse coeficiente, sendo que quanto menor o valor de CU, mais uniforme 
será o material granular, e, portanto, mais profunda será a penetração de 
impurezas e mais longa será a duração da carreira de filtração (DI 
BERNARDO, 2003).  
O mesmo autor sugere que para a filtração rápida descendente o 
meio filtrante seja constituído de uma camada única de areia – com 0,6 a 
0,8 m de espessura e grãos com tamanhos de 0,42 a 1,41 mm. O meio 
filtrante fica assentado sobre uma camada suporte de pedregulho – com 
espessura da ordem de 0,5 m e grãos que variam desde 2,4 até 75 mm. 
 
3.4.2. Tratamento Convencional 
 
O tratamento convencional envolve todas as etapas tradicionais 
do processo de tratamento de água: coagulação, floculação, decantação 
ou flotação, filtração e desinfecção. 
De acordo com Di Bernardo e Dantas (2005), nessa técnica a 
água bruta é coagulada, geralmente com um sal de alumínio ou ferro, na 
unidade de mistura rápida. Nesse processo ocorre a formação de 
precipitados do metal do coagulante, nos quais são retidas as impurezas. 
Em seguida, a água coagulada é submetida à agitação lenta durante um 
período de tempo para que os flocos alcancem tamanho e massa 
especifica suficientes para que sejam removidos por sedimentação nos 
decantadores, ou por flotação nos flotadores. 
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A água clarificada produzida nos decantadores ou flotadores é 
conduzida aos filtros, geralmente de areia ou antracito e areia, que tem 
por objetivo reter as partículas em suspensão. As taxas de filtração 
variam entre 120 m³/m².d e 600 m³/m².d, caracterizando os filtros como 
rápidos. 
Finalmente, a água do filtro rápido é direcionada ao tanque de 
contato para a desinfecção, promovendo a inativação de microrganismos 
patogênicos. 
Duarte (2011) destaca como vantagens do tratamento 
convencional a possibilidade de adoção do sistema para uma ampla 
faixa de qualidade da água bruta, flexibilidade, confiabilidade e 
facilidade operacional. Porém, devido à necessidade de diversas etapas, 
possui um elevado custo de implantação, operação e manutenção, maior 
consumo de coagulante e maior produção de lodo. 
Segundo Mierzwa e Hespanhol (2011), o sistema convencional é 
o mais completo para o tratamento de água. Dependendo da qualidade 
da água bruta, alguns dos seus processos podem ser suprimidos, 
resultando em outras modalidades, como a filtração direta, por exemplo, 
que suprime a etapa de sedimentação após o processo de floculação. 
 
3.4.3. Filtração Direta 
 
A filtração direta trata-se de uma tecnologia de tratamento de 
água composta por coagulação, floculação (eventualmente) e filtração. 
Nesta técnica, a coagulação é o processo fundamental para a produção 
de água filtrada com qualidade satisfatória (DI BERNARDO; 
DANTAS, 2005).  
O emprego da filtração direta tem como vantagem a significativa 
redução dos custos de implantação e operação devido à ausência de 
unidades de decantação, presentes no tratamento convencional, e às 
menores dosagens de produtos químicos necessários à coagulação. 
Entretanto, aponta-se como desvantagens a impossibilidade de tratar 
águas com turbidez e/ou cor elevadas e que apresentem variações 
bruscas de qualidade (SANTOS et al, 2007). 
Segundo Duarte (2011), a tecnologia de filtração direta pode ser 
classificada de acordo com o sentido do fluxo da água, sendo três 
configurações: i) Filtração Direta Ascendente (FDA); ii) Filtração Direta 
Descendente, com ou sem pré-floculação (FDD); e iii) Dupla Filtração. 
Na FDA, a filtração se dá no sentido do grão maior para o menor, 
utilizando sua altura total para retenção de impurezas, resultando em 
carreiras de filtração mais longas, e a perda de carga durante a filtração é 
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reduzida em decorrência da remoção de uma quantidade substancial de 
impurezas na porção do meio filtrante de maior granulometria. Além 
disso, emprega menor quantidade de coagulante em função da não 
necessidade de uma etapa isolada de floculação (DI BERNARDO et al., 
2003). Em contrapartida, a caixa de filtro é mais alta e a carga hidráulica 
requerida também é mais elevada devido a maior espessura do leito 
filtrante (DUARTE, 2011).  
Nesse sistema, recomenda-se taxas de filtração entre 120 e 150 
m³/².d. Ressalta-se que o uso de taxas mais elevadas pode causar a 
fluidificação da camada filtrante e o efluente pós-lavagem exibir 
qualidade inferior (DI BERNARDO; DANTAS, 2005). 
Para Di Bernardo et al. (2003), a FDD é definida como uma 
tecnologia de tratamento de água que prescinde da sedimentação ou 
flotação, podendo ser realizada basicamente de duas formas: com ou 
sem a pré-floculação. A FDD tem como principais vantagens requerer 
menor área superficial (em relação aos filtros lentos) e menor altura da 
caixa de filtração, o que leva a redução de custos de implantação. Ainda, 
proporciona remoção efetiva de microrganismos patogênicos e, 
portanto, menor risco sanitário. Entretanto, filtros de fluxo descendente 
requerem lavagens mais frequentes devido à ação da filtração superficial 
ser preponderante e a qualidade do efluente filtrado logo após a lavagem 
geralmente é inferior (DUARTE, 2011). 
A dupla filtração surgiu como alternativa tecnológica para 
maximizar as vantagens das tecnologias de filtração direta ascendente e 
descendente e reduzir suas desvantagens. Pode ser aplicada quando a 
água bruta apresenta valores relativamente altos de cor verdadeira, 
turbidez, algas, coliformes ou variações bruscas de qualidade, suspeita 
de presença de vírus, protozoários e outros microrganismos patogênicos, 
apresentado menor risco sanitário (BERNARDO et al., 2003). 
Castilhos Junior, Dalsasso e Rohers (2010), estudaram o processo 
combinado de tratamento por filtração direta ascendente e coluna de 
carvão ativado, com diferentes dosagens de coagulantes, no tratamento 
do lixiviado proveniente do aterro sanitário no município de Biguaçu 
(SC). Nos resultados do tratamento físico-químico, observaram-se 
reduções de até 65% para DQO, 47% para DBO, 90% para cor e 28% 
para sólidos totais. 
 
3.4.4. Filtração Lenta 
 
Os filtros lentos consistem em unidades de fluxo descendente, 
com taxa de filtração entre 3 e 6 m³/m².d
-1
 e utilizam uma areia de 
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granulometria mais ﬁna, normalmente com grãos de tamanho entre 0,15 
e 1,00 mm (VERAS; Di BERNARDO, 2008). Seu princípio de 
funcionamento baseia-se na passagem da água por uma camada filtrante 
de areia, que tem como finalidade remover impurezas físicas, químicas e 
biológicas (SILVA, 2006).  
A utilização de baixas taxas de filtração permite que a água 
permaneça mais tempo sobre o meio filtrante. Em consequência, há o 
desenvolvimento de uma camada biológica na superfície do filtro lento 
(também chamado de schmutzdecke), atribuindo ao mesmo uma elevada 
eficiência na remoção de microrganismos. Além da taxa de filtração, o 
desempenho do filtro está diretamente relacionado com a temperatura, 
espessura do meio filtrante, tamanho dos grãos de areia, entre outros 
fatores (Di BERNARDO et al., 1999, citado por SILVA, 2006). 
Os mecanismos responsáveis pela remoção das partículas no 
filtro lento podem ser divididos em três categorias: transporte, aderência 
e processos microbiológicos. O transporte é o que conduz a partícula ao 
grão de areia e a aderência permite que a partícula mantenha o contato 
com esse grão. Já os processos microbiológicos são considerados de 
fundamental importância no processo de purificação da água no filtro 
lento (SÁ, 2006). 
Sá (2006) destaca que existem diversas diferenças entre os 
processos de filtração lenta e a filtração rápida, entretanto, duas são 
determinantes: a taxa de filtração e a utilização de produto químico. A 
taxa de filtração no filtro lento é menor e não se utiliza coagulante 
químico, permitindo que a atividade microbiológica tenha papel 
fundamental no processo de purificação da água. 
Segundo Azevedo Netto & Hespanhol (1979, citado por SILVA, 
2006), a filtração lenta destaca-se pela simples construção, operação e 
manutenção, não requerer o uso de coagulantes ou outro produto 
químico e produzir menor quantidade de lodo. Além disso, não requer 
mão de obra qualificada para sua operação e apresenta custos 
geralmente acessíveis a pequenas comunidades. Entretanto, o sistema é 
limitado a águas que contenham valores de cor, turbidez e sólidos 
suspensos relativamente baixos. Ainda, apesar da elevada eficiência na 
remoção de microrganismos, recomenda-se a desinfecção do efluente 
(SÁ, 2006). 
Londe (2002) avaliou a eficiência da utilização de filtros lentos 
no tratamento de efluentes de WC. O sistema recebia esgoto doméstico e 
era composto por tanque séptico, leitos cultivados com macrófitas e 
filtros lentos. Os ensaios foram realizados com taxas de filtração de 3 
m³/m².dia e de 6 m³/m².dia. 
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.dia, o filtro lento reduziu, em média, 64% de turbidez, 38% de 
cor, 62% de sólidos suspensos totais, 93% de E. coli e 86% de 





a redução em média foi de 72% para turbidez, 44% para cor, 67% para 
sólidos suspensos totais, 84% para E. coli e 83% para coliformes totais. 
Apesar da alta eficiência na remoção de coliformes totais e fecais, 
recomendou-se o processo de desinfecção do efluente.  
Paterniani et al (2011) estudou dois sistemas de filtração, um 
composto por pré-filtro de pedregulho seguido de filtro lento, com o 
meio filtrante de areia e no topo manta sintética não tecida, e outro de 
pré-filtro de pedregulho seguido de filtro lento, com meio filtrante areia 
e carvão ativado granular e no topo manta sintética não tecida, para 
polimento de efluentes domésticos tratados em leitos cultivados. Ambos 






As eficiências de remoção dos parâmetros de maior relevância, no filtro 
lento, tendo como meio filtrante a areia e mantas sintéticas, e areia, 
carvão ativado e mantas sintéticas foram, respectivamente: 27% e 34% 
para sólidos em suspensão; 26% e 39% para turbidez; 34% e 44% para 
cor aparente; 58% e 75% para coliformes totais, e 71% e 73% para 
E.coli. Os resultados indicaram que a introdução de uma camada de 
carvão ativado no meio filtrante de areia proporcionou a maior 
eficiência na remoção de todos os parâmetros avaliados. 
 
3.4.5. Filtração em Múltiplas Etapas 
 
O processo de filtração lenta convencional é limitado a águas que 
contenham valores relativamente baixos de turbidez, cor verdadeira e 
sólidos suspensos. Tendo em vista uma maior abrangência do emprego 
da filtração lenta para águas de qualidade inferior sem a utilização de 
coagulação química, foram desenvolvidas tecnologias de pré-tratamento, 
como a Pré-Filtração Dinâmica (PFD) e a Pré-Filtração em Pedregulhos 
(PFP). Essa sequência de pré-tratamento seguido do processo de 
filtração lenta é denominada de Filtração em Múltiplas Etapas – FiME 
(SÁ, 2006). 
A PFD, primeira etapa do tratamento, consiste em uma unidade 
de fluxo descendente com taxa de filtração entre 18 m³/m².d e 60 m³/².d. 
É onde ocorre principalmente a redução da quantidade de sólidos 
suspensos, minimizando problemas de operação e manutenção nas 
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unidades posteriores do sistema de tratamento. Além disso, organismos 
e material fino também são parcialmente removidos (Di BERNARDO; 
DANTAS, 2005; VERAS; Di BERNARDO, 2008). 
O efluente da PFD passa pela PFP, segunda etapa do tratamento, 
que consiste em uma instalação de fluxo vertical descendente ou 
ascendente. O PFP ascendente pode ser realizado em uma câmara 
contendo subcamadas de pedregulho ou em câmaras em série, com taxa 
de filtração entre 12 m³/m².d e 48 m³/m²d. O efluente dessa unidade 
apresenta-se, em geral, com qualidade adequada para a filtração lenta 
(Di BERNARDO; DANTAS, 2005). Dessa forma, o princípio básico da 
FiME é condicionar o efluente de cada etapa de forma adequada para a 
unidade posterior de tratamento sem sobrecarregá-lo (SÁ, 2006). 
Segundo Veras e Di Bernardo (2008), a FiME é uma tecnologia 
adequada às zonas rurais e aos pequenos e médios municípios, de 
simples construção, com instalações de baixo custo, onde a 
instrumentação pode ser praticamente eliminada. Além disso, quando 
devidamente selecionada, projetada, construída e operada, a FiME 
produz água ﬁltrada com baixa turbidez, sem a presença de impurezas 
nocivas e livre de organismos patogênicos. 
Veras e Di Bernardo (2008) apresentaram uma avaliação do 
sistema de FiME, utilizando instalação piloto composta por duas 
unidades de Pré-Filtros Dinâmicos em série, três linhas de Pré-Filtros de 
escoamento ascendente em série e em camadas, e quatro Filtros Lentos 
com diferentes meios filtrantes. A eficiência global do sistema chegou a 
96% em períodos de pico para cor aparente e a 99% para turbidez. Com 
relação aos coliformes totais e fecais, a remoção ao final da filtração 
lenta alcançou percentual acima de 99%. 
 
3.4.6. Separação por Membranas 
 
O processo de separação por membranas se baseia no princípio de 
que uma mistura pode ser parcialmente fracionada, onde os 
componentes maiores são retidos e os menores passam através de uma 
estrutura. Dessa forma, a utilização de membranas tem por objetivo 
principal realizar a separação de substâncias de diferentes propriedades 
(NUVOLARI; COSTA, 2010). 
Nesse processo, o solvente (água) é forçado a atravessar a 
membrana pela aplicação de uma força motriz. Assim, tem-se a corrente 
de entrada ao sistema (afluente) e a vazão do efluente, que se separa em 
duas linhas distintas, denominadas permeado e concentrado. O 
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permeado se refere à parcela que passa através da membrana, enquanto 
que o concentrado é constituído por partículas e soluto retidos pela 
membrana (VIDAL, 2006, citado por NUVOLARI; COSTA, 2010). 
O tipo de intensidade da força motriz que promove a separação 
dos contaminantes e o diâmetro dos poros das membranas classificam os 
processos de separação por membranas. Basicamente, são consideradas 
cinco categorias: microfiltração, ultrafiltração, nanofiltração, osmose 
reversa e eletrodiálise. As membranas de osmose reversa, por exemplo, 
são as mais restritivas, enquanto que as de microfiltração são as menos 
restritivas (MIERZWA; HESPANHOL, 2011). A Figura 1 ilustra a 
capacidade dos principais processos de separação por membranas que 
utilizam pressão hidráulica como força motriz. 
 
Figura 1. Características dos processos de separação por 
membranas. 
 
Fonte: SCIELO, 2008. 
 
Metcalf & Edy (2003, citado por NUVOLARI; COSTA, 2010) 
consideram o sistema de separação por membranas um tratamento 
avançado, destacando como fatores principais para sua utilização a 
necessidade de remoção de matéria orgânica e sólidos suspensos 
residuais de um tratamento secundário, com o intuito de atender padrões 
37 
 
de emissões restritos e aplicações para reúso; remoção de nutrientes 
(principalmente N e P), para diminuir problemas de eutrofização em 
corpos d’água; necessidade de remoção de substâncias orgânicas e 
inorgânicas de forma a atender aos padrões de reúso, entre outros 
fatores.  
Nuvolari e Costa (2010) destacam como vantagens da utilização 
desse sistema a remoção de bactérias, com ou sem adição de produtos 
químicos; sistema compacto; adição de produto químico pode ser 
evitada, produzindo lodo sem substâncias químicas, e em certos casos, o 
tratamento de lodo pode ser relativamente mínimo. Entretanto, também 
são apontados desvantagens, tais como problemas de colmatação e 
consequente incerteza quanto a sua produtividade; o efluente deve 
apresentar baixa carga de sólidos; e viabilidade econômica. 
Ainda, Mierzwa e Hespanhol (2011) salientam que a tecnologia 
de separação por membranas deve ser precedida por sistemas de pré-
tratamento, sendo esta uma condição básica responsável por proteger e 
melhorar o desempenho das membranas. 
Mierzwa et al (2008) avaliou uma comparação preliminar entre 
sistemas de tratamento de água por ultraﬁltração, convencional e 
convencional com carvão ativado, com base nos custos diretos de 
implantação e operação, utilizando-se os resultados obtidos em uma 
unidade piloto de ultraﬁltração, instalada junto à captação de água no 
Reservatório Guarapiranga (SP). O sistema foi composto por um filtro 
de areia, tanque de alimentação, de onde era bombeada para o vaso de 
pressão, passando pelo filtro tipo tela para retenção de partículas de 100 
µm. 
Segundo as análises realizadas pelo laboratório da SABESP, o 
tratamento apresentou eficiência de remoção de 76,4% para carbono 
orgânico total, 88,8% para cor aparente, 95,5% para turbidez e 100% 




O cloro é o principal produto utilizado para desinfecção tanto de 
águas para abastecimento quanto de efluentes sanitários, devido ao seu 
baixo custo e praticidade de aplicação. Seu emprego tem como objetivo 
principal eliminar microrganismos patogênicos, sendo estes 
responsáveis por problemas de saúde pública. Além disso, apresenta um 
alto poder oxidante e reage com vários compostos presentes no esgoto 
(NUVOLARI; COSTA, 2010). 
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Na aplicação em águas residuárias, quando o cloro entra em 
contato com substâncias dissolvidas, ocorre uma série de reações de 
dissipação, que resultam na perda de desinfetante ou em mudança em 
sua forma para uma espécie menos ativa. Dentre essas reações, 
destacam-se as que ocorrem com alguns compostos de nitrogênio 
(GONÇALVES, 2003).  
De um modo simplificado, o cloro reage com a amônia para 
produzir uma série de compostos chamados cloraminas e, 
eventualmente, oxida a amônia em gás nitrogênio. O mecanismo de 
reação é complexo, e os produtos variam com o pH, razão entre o cloro 
adicionado e a amônia presente e o tempo de contato. As duas espécies 
que predominam, monocloramina e dicloramina, denominadas cloro 
combinado, têm poder desinfetante, entretanto, sua ação é  inferior ao 
dos produtos resultantes da dissociação de qualquer forma de cloro na 
água, conhecidos como cloro livre (GONÇALVES, 2003). 
Embora a eficiência da desinfecção seja menor, a aplicação do 
cloro e de seus compostos na presença de nitrogênio amoniacal reduz a 
possibilidade de formação de subprodutos, como os trihalometanos, 
ácidos haloacéticos e compostos halogênicos orgânicos dissolvidos. Tais 
subprodutos são nocivos à saúde, sendo tóxicos e cancerígenos 
(NUVOLARI; COSTA, 2010). 
Segundo Gonçalves (2003), dentre os principais fatores que 
interferem na eficiência do processo de desinfecção, pode-se destacar a 
dosagem do desinfetante e o tempo de contato, bem como a 
homogeneidade do desinfetante na mistura. Ainda, a presença de 
matéria orgânica e outros compostos oxidáveis consome parte da 
quantidade de desinfetante necessária para destruir os organismos. 
O mesmo autor ainda destaca que os produtos mais utilizados nos 
processos de desinfeção são o cloro, o hipoclorito de sódio e o 
hipoclorito de cálcio, sendo este último utilizado em pequenas estações 
de tratamento, devido a facilidade de manipulação e dosagem. 
Além da facilidade de manipulação, Nuvolari e Costa (2010) 
citam como vantagens da cloração a remoção da cor e odor, oxidação de 
ferro e manganês. Entretanto, como desvantagens, destacam o potencial 
de formação de subprodutos, menor eficiência em pH elevado, 
degradação do hipoclorito de sódio com o tempo e exposição à luz e 








Métodos de decisão multicritério, ou métodos MCDM 
(Multicriteria Decision Making), são ferramentas de decisão que 
consideram o uso de mais de um critério para avaliação de uma ou mais 
alternativas (LIMA JUNIOR; CARPINETTI, 2015). 
Uma técnica de tomada de decisão bastante utilizada para 
ranquear alternativas por ordem de preferência é o TOPSIS (Technique 
for Order Preference by Smilarity to Ideal Solution), proposta por 
Hwang e Yoon, em 1981.  Tal método permite a adoção de uma 
quantidade ilimitada de critérios para avaliar uma quantidade ilimitada 
de alternativas (LIMA JUNIOR; CARPINETTI, 2015). 
Segundo Kahraman (2008, citado por LIMA JUNIOR; 
CARPINETTI, 2015), o princípio básico do TOPSIS consiste em 
escolher uma alternativa que esteja tão próxima quanto possível da 
solução ideal positiva e o mais distante quanto possível da solução ideal 
negativa. A solução ideal é formada tomando-se os melhores valores 
alcançados pelas alternativas durante a avaliação em relação a cada 
critério de decisão, enquanto a solução ideal negativa é composta de 
forma semelhante, tomando-se os piores valores.  
Além da possibilidade de utilização de diversos critérios para a 
avaliação, o método TOPSIS é de simples aplicação, podendo ser 
realizada em planilhas eletrônicas, não exigindo a utilização ou licença 





4.1. Local da pesquisa 
 
A pesquisa foi realizada na Universidade Federal de Santa 
Catarina (UFSC), no campus da Trindade, em Florianópolis/SC. O 
estudo envolveu atividades de campo e análises em laboratório. 
As atividades de campo foram realizadas na Estação Escola de 
Tratamento de Esgoto (EETE) de Wetlands Construídos, anexo ao 
Restaurante Universitário. O efluente estudado foi proveniente de um 
sistema híbrido WCFV – WCFH (Figura 2), projetado e implantado 
pelos pesquisadores do Grupo de Estudos em Saneamento 
Descentralizado (GESAD). O sistema é composto por um tanque 
séptico, seguido de um WCFV e um WCFH. O afluente ao sistema é 
proveniente da rede coletora da bacia de escoamento do bairro Pantanal, 
em Florianópolis/SC. 
 
Figura 2. Sistema híbrido WCFV – WCFH, localizado na EETE. 
 
Fonte: elaborado pelo autor, 2016. 
 
O experimento do presente trabalho foi construído, em escala 
piloto, e instalado na EETE. As atividades envolveram monitoramento 
operacional do piloto e coletas de amostras. As análises laboratoriais 
foram realizadas no Laboratório de Potabilização das Águas (LAPOÁ) e 





Ambiente (LIMA), todos anexos ao Departamento de Engenharia 
Sanitária e Ambiental. 
 
4.2. Caracterização do efluente estudado 
 
A caracterização do efluente estudado foi realizada entre a última 
semana do mês de julho e última semana do mês de agosto de 2016, a 
fim de auxiliar a aplicação do método TOPSIS para a escolha da técnica 
de tratamento de água mais adequada para o presente estudo.  
Foram coletadas 4 amostras em garrafas de polietileno, em dias 
diferentes, na saída do sistema híbrido WCFV – WCFH. As amostras 
foram armazenadas em uma caixa de isopor e levadas para análise em 
laboratório. Foram avaliados os parâmetros de cor aparente, cor 
verdadeira, turbidez e coliformes totais (CT). Além disso, foram 
utilizados os resultados de sólidos suspensos totais (SST) e coliformes 
fecais (CF) monitorados e fornecidos pelo GESAD. 
 
4.3. Seleção da técnica de tratamento de água - TOPSIS 
 
Para a seleção da técnica de tratamento de água mais adequada 
para o presente estudo, foi utilizada a ferramenta de apoio à decisão 
TOPSIS. Foram definidos como critérios os parâmetros de turbidez, cor, 
sólidos suspensos totais (SST), coliformes totais (CT) e coliformes 
fecais (CF). Além disso, foi levado em consideração a utilização de 
energia elétrica e aspectos construtivos e operacionais. 
Para cada tecnologia de tratamento de água e respectivos 
critérios, foi atribuída uma nota de 0 a 10, onde 0 representou o não 
atendimento do parâmetro obtido na caracterização do efluente ao limite 
recomendado por Di Bernardo (2005) e Richter (1991) – APÊNDICE C, 
e 10 representou o cumprimento da recomendação. Em relação à 
energia, 0 significou a sua utilização, enquanto que a nota 10 
representou que o sistema não utiliza energia elétrica para o seu 
funcionamento.  
Para os aspectos construtivos e operacionais, foi levado em 
consideração as vantagens e desvantagens de cada técnica, como a 
dificuldade e custo na construção, utilização de coagulante, mão-de-obra 
para a operação e outros aspectos operacionais específicos de cada 
tecnologia, como problemas de colmatação na técnica de separação por 
membranas, por exemplo. Nesse critério, 0 representou que a técnica é 
de difícil construção e operação, enquanto que a nota 10 significou fácil 
construção e operação. 
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Também foi atribuído um peso para cada critério, com escala 
variando de 0 a 1, onde 0 representou que o critério era pouco relevante, 
e 1 significou muito relevante.  
As matrizes, bem como todos os passos de cálculos para a 
escolha da técnica são apresentadas na discussão dos resultados. 
 
4.4. Dimensionamento e construção do sistema piloto 
 
Para o dimensionamento do filtro de areia, foi fixado um 
diâmetro de 75 mm adotado uma taxa de 50 m³/m².d, a fim de promover 
maior tempo de contato do efluente com o leito filtrante. A partir da 
Equação 1 e dos dados fixados, foi calculada a vazão de entrada ao 








T = taxa de filtração (m³/m².d); 
Q = vazão do filtro (m³/d); 
A = área superficial de filtração (m²). 
 
O controle da vazão foi feito através de uma câmara de nível 
constante, com auxílio de uma boia de nível. Com base na Equação 2 foi 
determinado o diâmetro do orifício de saída da câmara de modo a 
garantir vazão suficiente para manter a taxa de filtração citada acima. 
Após o cálculo, foi adotado o valor de 2 mm para o diâmetro. 
 
 𝑄 = 𝐶𝑑 ×
𝜋 × 𝑑2
4
× √2 × 𝑔 × ℎ (2) 
 
Onde: 
Q = vazão (m³/s);  
𝐶𝑑 = coeficiente de descarga; 
d = diâmetro do orifício (m);  
g = aceleração da gravidade (m/s²);  
h = altura do orifício em relação ao nível de água dentro da 
câmara de nível constante (m). 
 
A partir da caracterização, foi verificado que o efluente estudado 
apresentou baixa turbidez, ou seja, baixa quantidade de sólidos 
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suspensos, dessa forma, foi adotada para a camada filtrante uma areia 
fina, com o objetivo de reter as pequenas partículas formadas com a pré-
cloração. 
Portanto, o diâmetro efetivo (D10) da areia adotada foi de 0,23 
mm e coeficiente de uniformidade (D60/D10) igual a 2,0. A camada 
suporte foi composta por pedrisco e abaixo foi colocada uma manta de 
bidim, a fim de sustentar a areia e impedir que as partículas fossem 
arrastadas para fora do sistema.  
A altura da saída da água filtrada foi definida de modo a garantir 
a presença constante de água no interior do filtro. Os parâmetros 
construtivos adotados são apresentados na Tabela 3 e Figura 3. 
As instalações hidráulicas do sistema piloto foram construídas 
com tubos de PVC soldável para água fria, 20 mm. Para o filtro, foi 
utilizado tubo PVC para esgoto sanitário, 75 mm. O reservatório, com 
capacidade para 20 L, e a câmara de nível constante foram constituídos 
de recipientes de polietileno. Todos os componentes do sistema foram 
apoiados em um suporte, construído a partir de madeira. A Figura 4 
mostra o sistema instalado na EETE. 
 
Tabela 3. Parâmetros construtivos do filtro de areia. 
Parâmetro construtivo Altura (m) 
Fundo falso 0,03 
Camada suporte 0,08 
Leito filtrante 0,60 
Nível de água mínimo 0,10 





































Figura 4. Sistema piloto instalado na EETE. 
 
Fonte: elaborado pelo autor, 2017. 
 
4.5. Operação do sistema piloto 
 
O efluente do sistema WCFV – WCFH foi coletado em um 
recipiente de polietileno e transportado manualmente até o reservatório 
do filtro. 
Para a dosagem inicial de cloro, foi realizado em bancada um 
ensaio preliminar, com o objetivo de se encontrar a menor dosagem para 
se obter uma concentração de cloro residual entre 0,5 mg/L e 1,5 mg/L, 
recomendando pela NBR 13.969 (1997). Os resultados podem ser 
consultados no APÊNDICE A. 
Devido à baixa eficiência do sistema, foi testada uma dosagem 
maior, entretanto, com o cloro residual novamente entre 0,5 mg/L e 1,5 
mg/L.  
Ainda não proporcionando resultados satisfatórios, foi realizado 
outro ensaio em bancada com diferentes dosagens de cloro, onde foi 
avaliada a eficiência do aumento da dosagem de cloro na remoção dos 
parâmetros de cor e turbidez (APÊNDICE A).  
Por fim, com a necessidade de se obter maior eficiência no 
sistema, foi realizado o aumento da carreira de filtração. Além disso, foi 














trocado o cloro utilizado para a solução, em virtude do fácil manuseio. 
Todas as dosagens de cloro, bem como o tempo de contato e carreira de 
filtração de cada teste realizado podem ser consultados na Tabela 5.  
 Em todos os ensaios, após o tempo de contato, a válvula na saída 
do reservatório era aberta e o efluente era direcionado à câmara de nível 
constante para controle da vazão e, em seguida, para o filtro, operado 
com fluxo descendente. 
A limpeza do filtro foi realizada por meio da retrolavagem, 
durante 15 minutos, antes e depois de iniciar cada carreira de filtração, 
com a finalidade de manter sempre as mesmas condições iniciais de 
limpeza e compactação do meio filtrante, já que o sistema foi operado 
em batelada, com intervalo de dias entre cada carreira de filtração. 
A aplicação da água para lavagem foi feita por meio de uma 
mangueira conectada a uma torneira, que promovia a entrada da água no 
filtro no sentido ascensional, com velocidade de 0,35 m/min. O controle 
da velocidade era feito de forma volumétrica antes de iniciar a 
retrolavagem, com o auxílio de um pote de polietileno graduado e um 
cronômetro.  
As coletas das amostras foram realizadas em três pontos 
diferentes: na saída do sistema WCFV – WCFH, denominado efluente 
estudado (EE); diretamente no reservatório, nomeado de efluente 
clorado (EC); e após a passagem pelo filtro, que corresponde ao efluente 
filtrado (EF). 
 
4.6. Análises laboratoriais 
 









, do sistema híbrido WCFV – 
WCFH. Os dados foram fornecidos pelo grupo e utilizados no presente 
trabalho. Além disso, a equipe forneceu apoio para a realização das 
análises de nutrientes do efluente clorado e após passar pelo sistema 
piloto. 
Também foram avaliados os parâmetros de turbidez, cor aparente, 
cor verdadeira, coliformes totais e fecais e absorção UV. Inicialmente 
foi realizada a análise do parâmetro de absorção UV apenas no 
comprimento de onda de 254 nm, entretanto, com o objetivo de tentar 
avaliar a relação desse parâmetro com os valores de remoção de 
nutrientes, foi realizado um teste de varredura. No teste, foi verificado 
um pico no comprimento de onda 220 nm, dessa forma, também foram 
realizadas análises de absorção UV nesse comprimento de onda. 
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Ainda, devido à baixa eficiência do sistema com a dosagem 
inicial de cloro, foi realizada uma análise de ferro com o objetivo de 
verificar se o cloro estava sendo consumido por este parâmetro e 
influenciando na eficiência do sistema. 
Todas as análises foram realizadas em três pontos: efluente 
estudado (EE), efluente clorado (EC) e efluente filtrado (EF), exceto o 
parâmetro de coliformes, que foi avaliado somente no EE e EF. 
As análises laboratoriais foram realizadas no LAPOÁ e no 
laboratório do GESAD, com apoio do LIMA, todos anexos ao 
Departamento de Engenharia Sanitária e Ambiental – UFSC, seguindo 
as orientações do Standard Methods for the Examination of Water and 
Wastewater (APHA, 2005) e VOGEL (1981). Os parâmetros 
empregados no presente estudo e seus respectivos métodos de análise 
são apresentados na Tabela 4. 
 
Tabela 4. Parâmetros analisados e respectivas metodologias 
empregadas. 
Parâmetro Metodologia Unidade 
Absorbância UV Espectrofotométrico cm
-1 
Cor 
Espectrofotométrico – Comprimento 
de onda único 
uC
 
Coliformes Substrato Cromogênito Definido NMP 
Ferro Método da Ortofenantrolina mg/L 
N-NH4
+
 Método de Nessler mg/L 
N-NO2
-





Método Colorimétrico – Digestão de 





Método Colorimétrico do Ácido 
Vanadomolibdofosfórico 
mg/L 
Turbidez Nefelométrico uT 
 
A Tabela 5 apresenta os parâmetros que foram analisados em 
cada ensaio. Os ensaios com a mesma dosagem de cloro, tempo de 
contato e carreira de filtração foram agrupados e denominados de Teste 




Tabela 5. Parâmetros analisados em cada ensaio, bem como a dosagem 

































































I 3* 30min 1h20min 
1 x x x            
2 x x x            
3 x x x x x x x x  
4 x x x x x x x x  
II 6* 30min 1h30min 1 x x x x x x x x x 
III 10* 1h 1h10min 1 x x x x          
IV 10** 1h 2h 
1 x x              
2 x x              
3 x x              
*Solução de hipoclorito de cálcio 1%; 




5. RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 
5.1. Caracterização do efluente estudado 
 
A Tabela 6 apresenta os resultados das análises em laboratório 
obtidos para os parâmetros de cor aparente, cor verdadeira, turbidez e 
coliformes totais (CT), bem como a média de sólidos suspensos totais 
(SST), pH e coliformes fecais (CF) fornecidas pelo GESAD.  
 
Tabela 6. Valor médio (a), desvio padrão (b), mínimo (c) e máximo (d) 





18 ± 4 
(16 - 23) 
Cor verdadeira 
(uC) 
15 ± 2 
(13 – 18) 
Turbidez  
(uT) 
0,25 ± 0,09 
(0,19 – 0,38) 
CT 
(NMP/ 100 mL) 
2,62 x 10³ 
CF* 
(NMP/ 100 mL) 
1,21 x 10² 
SST* 
 (mg/L) 
4,39 ± 2,11 
(6,67 – 2,50) 
pH* 
6,2 ± 0,5 
(6,6 – 5,7) 
  *Fonte: GESAD, 2016. 
 
As 4 coletas de amostras para a caracterização do efluente 
estudado evidenciaram uma pequena variação nos parâmetros 
analisados, entretanto, durante a realização do trabalho, foi percebido 
uma maior variação ao longo do tempo. 
Segundo os padrões de qualidade da água para reúso mais 
restritivo (classe 1), estabelecidos pela ANA (2005), a cor deve ser 
menor ou igual a 10 uC. Dessa forma, foi observado que o efluente não 
atende essa recomendação, sendo necessário um tratamento eficiente na 
remoção deste parâmetro. 
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O valor de turbidez já se encontra abaixo do valor máximo 
estabelecido pela NBR 13.969 (1997) e ANA (2005), que é de 5 uT e 2 
uT, respectivamente, para a classe 1. 
Em relação aos coliformes fecais, a ANA (2005) estabelece que 
não sejam detectáveis, entretanto, a NBR 13.969 (1997) permite um 
valor máximo de 200 NMP/ 100 mL. 
A ANA (2005) também estabelece um limite de 5 mg/L de SST. 
Nota-se que o efluente estava dentro do limite, porém, foi verificado 
valores máximos de 6,67 mg/L. O mesmo acontece com o pH, que deve 
estar na faixa entre 6,0 e 9,0. 
A partir da caracterização realizada e dos dados cedidos pelo 
GESAD, foi possível avaliar o atendimento dos parâmetros ao limite 
estabelecido para cada tecnologia de tratamento de água e aplicar o 
método TOPSIS para a escolha da alternativa mais adequada pra 




Após a caracterização do efluente estudado, foi observado baixos 
valores de cor e turbidez. Dessa forma, optou-se por substituir as 
unidades de coagulação, floculação e decantação ou flotação, por uma 
pré-cloração, simplificando a sua construção e operação. Assim, o 
sistema de tratamento convencional foi substituído por um filtro de areia 
com pré-cloração. 
A aplicação do método pode ser descrita como uma série de 
sucessivas etapas, apresentadas a seguir: 
 
1) Definir uma matriz de decisão D correspondente ao 
desempenho das alternativas conforme a Equação 3, e um vetor 
de pesos W de acordo com a Equação 4. Os resultados são 
apresentados nas Tabela 7 e Tabela 8. 
Na Equação 1, 𝐴𝑖 representa as alternativas avaliadas, 𝐶𝑗 
refere-se aos critérios usados, i = 1, 2,..., m indica o número das 
alternativas e j = 1, 2,..., n o número dos critérios de decisão. Na 
Equação 2, W é composto pelos pesos 𝑤𝑗 de cada critério C de 
modo a satisfazer  ∑ 𝑤𝑗
𝑛














































  =  𝑤1 𝑤2   𝑤𝑛  (4) 
 
Tabela 7. Matriz de decisão D correspondente ao desempenho de cada 
alternativa de tratamento de água. 
 
Turbidez Cor SST CT CF Energia Const./Oper. 
Filtro lento 10 0 10 0 10 10 8 
Filtro de areia 10 10 10 10 10* 8 7 
Filtração 
direta 
10 10 10 0 10 8 7 
FiME 10 2 10 10 10 10 6 
Membranas** 10 10 10 10 10 0 2 
*Não foi considerado limite para este parâmetro, entretanto, foi adotado 
que o filtro de areia é eficiente devido a pré-cloração. 
**Foi considerado que o efluente do WC é adequado para ser submetido 
à tecnologia de separação por membranas. 
 
Tabela 8. Peso de cada critério. 
 
Turbidez Cor SST CT CF Energia Const./Oper. 
Pesos 0,7 0,9 0,7 1 1 0,6 1 
Ajuste para 
∑   
 
 = =   
0,12 0,15 0,12 0,17 0,17 0,10 0,17 
 
 
2) Normalizar e ponderar a matriz de decisão D. Os 
elementos da matriz normalizada N = [𝑛𝑖𝑗] são definidos de 












Tabela 9. Matriz de decisão D ponderada e normalizada. 
 
Turbidez Cor SST CT CF Energia Const./Oper. 
Filtro lento 0,05 0,00 0,05 0,00 0,08 0,06 0,10 
Filtro de 
areia 
0,05 0,09 0,05 0,10 0,08 0,04 0,08 
Filtração 
direta 
0,05 0,09 0,05 0,00 0,08 0,04 0,08 
FiME 0,05 0,02 0,05 0,10 0,08 0,06 0,07 
Membranas 0,05 0,09 0,05 0,10 0,08 0,00 0,02 
 
3) Determinar a solução ideal positiva 𝐴+ (ou PIS – Positive 
Ideal Solution) e a solução ideal negativa 𝐴− (ou NIS – Negative 
Ideal Solution), definidas pelas Equações 6 e 7. Os resultados são 
apresentados nas Expressões 8 e 9. 
 
 
𝐴+ = {   𝑗𝑛𝑖𝑗|  = 1 2     
=  𝑛1
+   𝑛𝑗
+   𝑛𝑚
+   
(6) 
   
 
𝐴− = {  𝑛𝑗𝑛𝑖𝑗|  = 1 2     
=  𝑛1
−   𝑛𝑗
−   𝑛𝑚




 𝐴+ =                   1              1   (8) 
 
 𝐴− =                                   2  (9) 
 
4) Para cada alternativa avaliada, calcular a distância 𝐷𝑖
+ 
entre os valores de desempenho normalizados e ponderados da 
matriz N e os valores da solução ideal positiva, de acordo com a 
Equação 10. Da mesma forma, usando a Equação 11, calcular a 
distância  i
− entre as pontuações das alternativas da matriz N e os 





















Tabela 10. Distância total  i
+ e  i
−entre as alternativas  + e  −, 
respectivamente. 
  Di+ Di- 
Filtro lento 0,1313 0,0910 
Filtro de areia 0,0164 0,1510 
Filtração direta 0,0992 0,1150 
FiME 0,0739 0,1237 
Membranas 0,0910 0,1313 
 
5) Calcular o coeficiente de aproximação 𝐶𝐶𝑖 (Closeness 
Coeficient) de acordo com a Equação 12, o qual corresponde ao 











6) Por fim, classificar as alternativas em ordem decrescente 
segundo os valores do coeficiente de aproximação, definido no 
intervalo [0,0, 1,0]. As melhores alternativas são aquelas cujo 
desempenho global é mais próximo de 1,0. 
Portanto, de acordo com a aplicação do método e 
resultados apresentados na Tabela 11, a tecnologia selecionada 
para tratamento do efluente do sistema híbrido WCFV – WCFH, 









Tabela 11. Desempenho global das técnicas de tratamento de água 
avaliadas. 
  CCi 
Filtro de areia 0,90 
FiME 0,63 
Membranas 0,59 
Filtração direta 0,54 
Filtração lenta 0,41 
 
5.3. Parâmetros físicos, químicos e biológicos 
 
5.3.1. Cor e turbidez 
 
Os resultados referentes aos parâmetros de cor aparente, cor 
verdadeira e turbidez para o efluente estudado (EE), efluente clorado 
(EC) e efluente filtrado (EF), bem como a eficiência global do sistema 
para os testes I, II, III e IV são apresentados nas Tabela 12, Tabela 13, 
Tabela 14 e Tabela 15, respectivamente. 
 
Tabela 12. Resultados das análises de cor e turbidez para Teste I. 
Parâmetros EE EC EF Eficiência 
Cor aparente 
(uC) 
54 ± 8 
(45 - 63) 
49 ± 11 
(38 - 59) 
46 ± 8 




46 ± 8 
(36 - 55) 
40 ± 10 
(28 - 52) 
38 ± 9 




0,59 ± 0,16 
(0,41 - 0,74) 
0,62 ± 0,17 
(0,45 - 0,81) 
0,50 ± 0,12 
(0,39 - 0,66) 
15% 
 
Tabela 13. Resultados das análises de cor e turbidez para Teste II. 
Parâmetros EE EC EF Eficiência 
Cor aparente (uC) 85 73 70 17,6% 
Cor verdadeira (uC) 71 59 57 19,7% 






Tabela 14. Resultados das análises de cor e turbidez para Teste III. 
Parâmetros EE EC EF Eficiência 
Cor aparente (uC) 56 261 51 8,9% 
Cor verdadeira (uC) 45 0 43 4,4% 
Turbidez (uT) 0,782 6,42 0,512 34,5% 
 
Tabela 15. Resultados das análises de cor e turbidez para o Teste IV. 
Parâmetros EE EC EF Eficiência 
Cor aparente 
(uC) 
179 ± 45 
(129 - 218) 
700 ± 79 
(621 - 778) 
6 ± 6 




96 ± 19 
(84 - 118) 
0 ± 0 
(0 - 0) 
3 ± 5 




5,82 ± 2,87 
(2,91 – 8,65) 
13,93 ± 1,86 
(16,0 – 12,4) 
0,30 ± 0,11 
(0,20 - 0,41) 
95% 
 
No Teste I, o sistema apresentou, ao final, uma eficiência de 14% 
e 17% para cor aparente e verdadeira, respectivamente, não fornecendo 
um efluente filtrado com qualidade adequada para atender a classe 1 de 
reúso da ANA (2005), que estabelece um limite máximo de 10 uC. 
Ainda, vale ressaltar que a maior parcela da eficiência foi devido à 
cloração, que removeu 8% de cor aparente e 13% de cor verdadeira.  
Em relação à turbidez, em 100% das análises do EE, o valor 
esteve abaixo da máxima estabelecida pela NBR 13.969 (1997) e ANA 
(2005), que é de 5 uT e 2 uT, respectivamente, para a classe 1. Ainda 
assim, após a cloração e passagem pelo filtro, foi obtida uma eficiência 
de 15%. 
Os testes II e III também não apresentaram eficiência suficiente 
para atender a classe 1 de reúso da ANA (2005). O Teste II apresentou 
eficiência de remoção de 17,6% de cor aparente e 19,7% de cor 
verdadeira. O teste III apresentou eficiências menores ainda, com 
remoção de apenas 8,9% de cor aparente e 4,4% de cor verdadeira. Em 
ambos os testes, os valores de turbidez se apresentaram abaixo dos 
limites estabelecidos pela NBR 13.969 (1997) e ANA (2005). 
No Teste IV, o sistema alcançou uma eficiência de 97% tanto 
para cor aparente quanto para cor verdadeira, resultando em valores 
abaixo de 10 uC, atendendo o limite estabelecido pela ANA (2005). Da 
mesma forma, ao final do tratamento, a turbidez também ficou abaixo 
dos limites estabelecidos pela NBR 13.969 (1997) e ANA (2005), 
apresentando uma eficiência de 95%. 
56 
 
Os parâmetros analisados nos Testes I, II, III e IV podem ser 
comparados nas Figura 5, Figura 6 e Figura 7. 
 
Figura 5. Cor aparente média para os ensaios dos Testes I, II, III e IV. 
 
 






















































Figura 7. Turbidez média para os ensaios do Testes I, II, III e IV. 
 
 
Foi observada uma diferença significativa nos parâmetros do EE do 
Teste I, II e III para o Teste IV. Tal fato pode ser explicado pelo período 
das análises, onde os três primeiros testes foram realizados no final do 
mês de setembro, mês de outubro e início de novembro de 2016, 
enquanto que o Teste IV foi realizado em janeiro de 2017. 
Nesse intervalo, houve problemas com a bomba que alimentava o 
sistema WCFV – WCFH, ficando sem funcionar por alguns dias, o que 
pode ter influenciado na eficiência do tratamento dos WC. Além disso, 
vale ressaltar que o esgoto bruto sofre variações nos seus parâmetros, 
pois depende do volume produzido, hábitos culturais e alimentares, 
características socioeconômicas, entre outros fatores. 
Ainda, percebe-se um aumento na cor aparente e turbidez e redução 
da cor verdadeira após a cloração nos Testes III e IV, onde a dosagem 
foi de 10 mg/L. Assim, foi verificado a formação de precipitado a partir 
da oxidação com cloro com dosagens maiores. 
Após a passagem pelo filtro, nota-se que não houve redução 
significativa dos parâmetros de cor e turbidez dos Testes I, II e III, 
entretanto, os valores do Teste IV chegaram próxima de zero. 
Dessa forma, comparando os 4 testes realizados, pode-se dizer que a 
dosagem de cloro e carreira de filtração tem influência na eficiência do 
























Os estudos de Londe (2002) e Paterniani et al (2011) utilizando a 
filtração lenta apresentam eficiências de remoção menores para os 
parâmetros de cor e turbidez. 
Londe (2002), em estudo utilizando a filtração lenta após o WC, 
obteve eficiências de remoção de 72% para turbidez e 44% para cor. 
Paterniani et al (2011), utilizando filtro lento com meio filtrante de 
areia, carvão ativado e mantas sintéticas, obteve eficiências de remoção 
de 39% para turbidez e 44% para cor. 
Entretanto, Veras e Di Bernardo (2008), avaliando o sistema de 
FiME, apresentaram eficiências semelhantes ao presente estudo, com 
remoção de 96% de cor e 99% de turbidez. 
Já o tratamento físico-químico composto por coagulação seguido 
por um FDA, estudado por Castilhos Junior, Dalsasso e Rohers (2010), 
apresentou redução de 90% de cor. Contudo, vale ressaltar que o 
efluente tratado foi o lixiviado proveniente de um aterro sanitário, 




A Figura 8 e a Figura 9 apresentam os resultados obtidos para as 
análises de absorbância 254 e 220 nm, respectivamente. 
 
































Figura 9. Absorbância 220 nm para os Testes I, II e III. 
 
 
No efluente utilizado no presente trabalho, foi observado um 
pequeno aumento nos valores de absorbância ao final da filtração em 
relação ao EE. Esse aumento pode ter acorrido devido à cloração, que 
resultou na formação de outras estruturas moleculares que absorvem, 
nesses comprimentos de onda, a luz de forma similar. Ao final, o 




A Figura 10 mostra os resultados obtidos para amônia nos três 
pontos de análise (EE, EC e EF) para os Testes I e II. 
Foi observado variação na concentração de amônia no EE, 
entretanto, os valores estavam dentro do limite estabelecido pela ANA 
(2005), que é de 20 mg/L. Ainda, a cloração seguida da filtração não 




































A Figura 11 apresenta os resultados obtidos nas análises de nitrito 
para os Testes I e II. 
 














































A ANA (2005) estabelece um limite máximo de 1 mg/L e, já no 
efluente estudado, esse parâmetro é atendido. Ainda assim, o sistema 





A Figura 12 mostra os resultados obtidos para o nitrato nos três 
pontos de análise (EE, EC e EF) para os Testes I e II. 
Para ambos os testes, as concentrações de nitrato encontraram-se 
acima do limite de 10 mg/L estabelecido pela ANA (2005). 
Possivelmente, a concentração deste parâmetro é proveniente da 
nitrificação e a sua presença pode causar a proliferação de algas em 
reservatórios e tubulações. 
 




A Figura 13 apresenta os resultados obtidos nas análises de 


























Figura 13. Ostofosfato para os Testes I e II. 
 
A cloração seguida de filtração em areia apresentou eficiências de 
remoção de fósforo de 34% e 93% para os Testes I e II, 
respectivamente. Esta eficiência se deve provavelmente ao mecanismo 
de interceptação de compostos oxidados contendo fósforo. 
Entretanto, ainda não foi suficiente para se enquadrar na Classe 1 
de reúso estabelecida pela ANA (2005), que permite um valor máximo 




Os ensaios de coliformes foram realizados somente no Teste I. Após 
a cloração e passagem pelo filtro, o efluente não apresentou 
concentrações de CT e CF. Dessa forma, a cloração se mostrou eficiente 
na remoção deste parâmetro. 
Os estudos de Londe (2002), utilizando o filtro lento, alcançaram 
eficiências de 83% para CT e 84% para CF. Já as eficiências no 
experimento de Paterniani et al (2011) chegaram a 75% para CT e 73% 
para CF. Veras e Di Bernardo (2008), utilizando a FiME,  obtiveram 
eficiências acima de 99%. Assim, seria necessária a desinfecção dos 
efluentes para atender os padrões exigidos pela ANA (2005), que não 



























Devido à baixa eficiência do sistema no Teste I, foi decidido 
realizar a análise de ferro no Teste II, com a finalidade de verificar se o 
cloro estava sendo consumido por este parâmetro.  
Os resultados obtidos mostraram que a concentração de ferro 
aumentou após a cloração, entretanto, o aumento não foi significativo, 
visto que a concentração no EE foi baixa, não comprometendo as 
diversas atividades de reúso. Ainda, após a filtração, foi obtida uma 
eficiência de 14%. Os resultados da análise são apresentados na Figura 
14. 
 





















6. CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES 
 
Ao final deste trabalho foi possível concluir que: 
 O efluente do sistema de wetland construído tipo híbrido 
estudado apresentou características que permitiram 
considerar o tratamento físico-químico como alternativa 
viável para fins de reúso não potável; 
 A tecnologia de tratamento composta por pré-oxidação 
seguida de filtração em areia mostrou-se como alternativa 
promissora para enquadrar o efluente tratado pela 
ecotecnologia do wetland construído tipo híbrido dentro 
dos padrões de reúso, de acordo com a NBR 13.969 (1997) 
e ANA (2005). O teste com dosagem de cloro de 10 mg/L, 
tempo de contato de 1 hora e carreira de filtração de 2 horas 
pode ser enquadrado mesmo nos casos mais restritivos, 
segundo os parâmetros analisados; 
 O método de apoio à tomada de decisão TOPSIS foi uma 
ferramenta útil para a escolha da tecnologia de tratamento 
do presente trabalho. 
 
Recomenda-se para futuras pesquisas: 
 Realizar estudos de otimização do sistema considerando 
diferentes dosagens e tipos de oxidantes e tempos de 
contato, avaliar a duração das carreiras de filtração, a taxa 
de filtração, a espessura e a granulometria do meio filtrante; 
 Monitorar a qualidade do efluente filtrado em relação à 
remoção de nutrientes e aspectos biológicos, incluindo 
avaliação de riscos em função do uso pretendido; 
 Avaliar os riscos de formação de subprodutos nocivos ao 
meio ambiente em função da pré-oxidação; 
 Analisar os custos de construção, operação e manutenção 
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Teste de cloro para se obter menor concentração de dosagem de cloro 













Teste de cloro para se obter a eficiência do aumento da dosagem de 
cloro na remoção dos parâmetros de cor e turbidez. 
 
CLORO 30 min   1 hora 2 horas 
Cor E Turbidez Cor E Turbidez Cor E Turbidez 
mg/L uC (%) uT uC (%) uT uC (%) uT 
1 52 4% 0,602 52 4% 0,631 51 6% 0,621 
2 53 2% 0,62 51 6% 0,614 49 9% 0,637 
3 57 -6% 0,63 51 6% 0,64 48 11% 0,643 
4 51 6% 0,631 50 7% 0,643 47 13% 0,642 
5 53 2% 0,635 50 7% 0,664 47 13% 0,662 
6 50 7% 0,63 48 11% 0,631 45 17% 0,642 
7 51 6% 0,65 49 9% 0,651 47 13% 0,667 
10 46 15% 0,589 44 19% 0,593 42 22% 0,593 
Dados do EE 
Cor = 54 uC 





Classificação de usos e parâmetros para reúso no Brasil, de 
acordo com a NBR 13969/97. 
 
CLASSE 3 
Reúso nas descargas dos vasos 
sanitários 
Turbidez < 10; 
Coliformes fecais < 500 NMP/100 mL; 
Sólidos dissolvidos totais < 200 mg/L; 
Cloro residual. 
Normalmente, as águas de enxágue das máquinas de lavar roupas satisfazem a 
este padrão, sendo necessário apenas uma cloração. Para casos gerais, um 
tratamento aeróbio seguido de filtração e desinfeção satisfazem a este padrão. 
CLASSE 4 
Reúso nos pomares, cereais, 
forragens, pastagens para gados e 
outros cultivos através de 
escoamento superficial ou por 
sistema de irrigação pontual. 
Coliforme fecal < 5 000 NMP/100 Ml 
Oxigênio dissolvido > 2,0 mg/L. 
As aplicações devem ser interrompidas pelo menos 10 dias antes da colheita. 




Parâmetros característicos para água de reúso Classe 2, segundo 
ANA (2005). 
 
Parâmetros  Concentrações 
Coliformes fecais ≤ 1000/mL 
pH Entre 6,0 e 9,0 
Odor e aparência Não desagradáveis 
Óleos e graxas  ≤ 1 mg/L 
DBO  ≤ 30 mg/L 
Compostos orgânicos voláteis Ausentes 
Sólidos suspensos totais  30 mg/L 




Parâmetros característicos para água de reúso Classe 3. 
 
Parâmetros  Concentrações 
pH Entre 6,0 e 9,0 
Salinidade 
0,7 < EC (dS/m) < 3,0 







Sódio (SAR) Entre 3 e 9 
Cloretos  < 350 mg/L 




Sódio (SAR) > ou = 3,0 
Cloretos  < 100 mg/L 
Cloro residual < 1,0 mg/L 
Boro 
(mg/L) 
Irrigação de culturas 
alimentícias 
0,7 mg/L 
Rega de jardim e similares 3,0 mg/L 
Nitrogênio total  5 - 30 mg/L 
DBO  < 20 mg/L 
Sólidos suspensos totais  < 20 mg/L 
Turbidez < 5UT 
Cor aparente  < 30 UH 
Coliformes fecais ≤ 200/ 100 mL 



















Sólidos Dissolvidos Totais 1000 500 
Cloretos 600 500 
Dureza 850 650 
Alcalinidade 500 350 
Sólidos em Suspensão Totais 5000 100 




Bicarbonato 600 24 
Sulfato 680 200 
Fósforo SR 1 
Cálcio 200 50 
Magnésio SR 30 
O2 dissolvido Presente SR 
DQO 75 75 
(*) Unidade de referência: mg/L, a menos que indicado. 
SR – sem recomendação. 






Tabela limite dos parâmetros recomendados para cada tecnologia de tratamento de água. Adaptado de Di 














95% < 10 
< 250 
95% ≤ 25 95% ≤ 15 
 
100% < 15 100% ≤ 100 100% ≤ 25 - 
Cor verdadeira (uC) 
95% < 5 
* 
95% ≤ 25 95% ≤ 5 - 
100% < 10 100% ≤ 100 100% ≤ 10 
 
Sólidos suspensos totais (mg/L) 
95% < 10 
< 1500 
95% ≤ 50 95% ≤ 25 - 
100% < 25 100% ≤ 150 100% ≤ 50 
 
Coliformes totais (NMP/100 mL) 
95% < 250 
< 20000 




100% < 1000 100% ≤ 2500 
100% ≤ 
5000  
Escherichia coli (NMP/100 mL) 
95% < 250 
* 
95% ≤ 100 95% ≤ 500 - 
100% < 500 100% ≤ 500 
100% ≤ 
1000  
*Não são indicados limites. 
**Não foram encontrados limites na literatura. 
